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RESUMO: Entrevista com Joelson Ferreira, assentado, liderança dos movimentos 
sociais, e um dos fundadores da Teia dos Povos, sobre agroecologia, crise climática e 
disputas políticas em torno da terra, do território e do conhecimento. A partir da 
experiência do Assentamento Terra Vista (Arataca, BA), Joelson Ferreira discute o papel 
central do solo na transição agroecológica, a destruição promovida pelo agronegócio e 
os limites das negociações climáticas globais, defendendo a retomada de saberes 
ancestrais e alianças entre povos.  

Palavras-chave: Agroecologia, transformação socioambiental, Mata Atlântica, 
Amazônia, Teia dos Povos 

 

ABSTRACT: Interview with Joelson Ferreira, a land reform settler, social movement 
leader, and one of the founders of Teia dos Povos, on agroecology, the climate crisis, 
and political disputes over land, territory, and knowledge. Drawing on the experience 
of the Terra Vista Settlement (Arataca, Bahia), Joelson Ferreira discusses the central role 
of soil in the agroecological transition, the destruction driven by agribusiness, and the 
limits of global climate negotiations, advocating for the recovery of ancestral knowledge 
and alliances among peoples. 

Keywords: Agroecology, socioenvironmental transformations, Antlantic forest, 
Amazon, Web of Peoples. 
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INTRODUÇÃO 

A transição agroecológica começa no ano 2000 no Assentamento Terra Vista, localizado no Sul da 
Bahia, no município de Arataca. É um marco na história dos movimentos sociais no campo no 
Nordeste. O local é um símbolo das lutas pela terra na região cacaueira, com a primeira ocupação 
organizada pelo MST, em 1992, então território improdutivo e degradado. Criado formalmente em 
1994 e coordenado desde então pelo MST, o assentamento tem 913 hectares e se tornou um exemplo 
de resistência e uma referência no campo da agroecologia. Desde o início foi estabelecida uma forma 
de ocupação do espaço (deletar: que se tornou referência para os movimentos,) sem uma divisão 
individual de lotes, de forma que os assentados possam trabalhar um pedaço de terra individualmente, 
sem que seja apropriada individualmente. Isso permitiu articular áreas de uso comum e espaços de 
manejo familiar de forma que o Terra Vista, mesmo que existam outras experiências semelhantes em 
assentamentos da reforma agrária liderados pelo MST, tornou-se uma referência da reforma agrária 
popular pela articulação entre recuperação ambiental, cooperação produtiva e formação política 
(Pimentel, 2023). Da devastação pela pecuária e corrosão da produção do cacau pela vassoura de 
bruxa, hoje o Terra Vista é um território reflorestado, com a recuperação total da mata ciliar do rio 
Aliança, onde foi possível superar o impacto da vassoura de bruxa e produzir o “Chocolate rebelde”, 
objeto de um documentário feito pelo canal Brasil de Fato (2024). Com um solo forte, e convivendo 
organicamente com o fungo Moniliophthora perniciosa, o “Chocolate Rebelde” é elaborado a partir de 
cacau agroecológico cultivado em sistema cabruca, e reconhecido nacional e internacionalmente em 
feiras e premiações do setor, incluindo menções no Salon du Chocolat de Paris, tornando-se símbolo 
da verticalização produtiva da transição agroecológica no assentamento. Com o selo “da árvore à 
barra” (TREE TO BAR), a comunidade realiza um controle de toda a cadeia produtiva, da semente 
até a barra que é comercializada. O assentamento também se consolidou como referência em 
experiências educativas voltadas à transformação socioambiental, articulando agroecologia, educação 
do campo e formação política popular, articulando propostas que surgem da base com políticas 
públicas. Nesse sentido, abriga o Centro Integrado Florestan Fernandes e o Centro Estadual de 
Educação Profissional da Floresta, do Cacau e do Chocolate Milton Santos, possui uma Licenciatura 
em Filosofia da terra, organizada entre o INCRA e a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), 
além de sediar diversos encontros, jornadas agroecológicas e processos formativos ligados à Teia dos 
Povos. Mais recente, tem sido palco de uma experiência inovadora para a educação infantil, com o 
surgimento da proposta do Terreiro Lúdico (Brito e Leão 2025).  

A consolidação da transição iniciada há 26 anos, em 2000, se deu com a organização da primeira 
Jornada Agroecológica da Bahia, em 2012, que culminou na criação da Teia dos Povos. A Teia se 
define como uma articulação de comunidades e de territórios, de povos e organizações políticas, tanto 
do contexto rural quanto urbano, e reúne assentados da reforma agrária, extrativistas, ribeirinhos, 
povos indígenas, quilombolas, periféricos, sem terra, sem teto e pequenos agricultores, que se unem 
em busca da emancipação coletiva. Ou então: uma Aliança Preta, Indígena e Popular. Também 
chamada de uma “coalizão cosmopolítica” (Pimentel, 2023), que se constrói em uma “ecologia 
política das alianças desde abaixo”(Milanez, 2025) 

Uma das principais lideranças nesse movimento foi o assentado Joelson Ferreira, por anos um 
dirigente nacional do MST. Ferreira recebeu o título de doutor por Notório Saber em Arquitetura e 
Urbanismo pela Universidade Federal de Minas Gerais, e foi professor visitante Notório Saber da 
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Universidade federal da Bahia (2023-2025). Autor de livros que tem ganho ampla circulação entre os 
movimentos sociais (Ferreira, Felício, 2022; Ferreira, 2021), Joelson esteve em Belem durante a 
COP30 e participou de uma série de atividades com a Teia dos Povos, tanto nas zonas verde e azul, 
oficiais do encontro, quanto nas atividades paralelas geridas pelos movimentos sociais, como a Cúpula 
dos Povos e a COP do Povo. Conheceu de perto as lutas sociais na Amazônia, sempre na busca por 
construir alianças entre os povos. 

Esta entrevista foi realizada no Assentamento Terra Vista em janeiro de 2026, com o objetivo de 
percorrer, com Joelson Ferreira, algumas das encruzilhadas políticas e ecológicas que emergem após 
a COP30. Intelectual popular e liderança da Teia dos Povos, Ferreira articula uma crítica contundente 
ao modelo eurocêntrico de desenvolvimento, defendendo a reconstrução do solo e das sementes 
como atos de soberania e espiritualidade. Em um cenário de colapso climático, sua fala nos convoca 
a uma aliança estratégica entre povos originários e movimentos sociais para a regeneração da vida 

 

ENTREVISTA 

Felipe Milanez: Em suas falas recentes, o senhor tem dado ênfase à agência do solo para a 
transformação socioambiental. Como o senhor percebe a importância do solo na adaptação e 
mitigação das mudanças climáticas, considerando que ele parece ser o elemento central para a 
regeneração da vida no planeta? 

Joelson Ferreira: O solo é algo extraordinário. Você pode ter uma boa semente, mas se não tiver solo, 
ela não produz. O princípio da transição agroecológica, na forma como nós chamamos, está 
relacionado a duas coisas inseparáveis: território e solo. Assim como o território pode ser construído, 
também o solo pode ser construído. Essa é a tarefa. E tal como você pode destruir, você também 
pode construir o solo. 

A agricultura convencional destrói o solo. Veja o caso do Mato Grosso: solos rasos, muitas vezes de 
origem vulcânica, que estão sendo degradados pela soja. Além disso, há o envenenamento com 
pesticidas e herbicidas. E ainda a destruição das sementes, com a transgenia e o controle corporativo 
das sementes. Aquilo que chamam de “semente terminator”, que não se reproduz. 

Para nós, existem quatro elementos fundamentais na transição agroecológica: terra, território, solo e 
semente. A semente, nessa nossa perspectiva, é resultado de uma construção histórica milenar. O 
milho, com os povos guarani, a mandioca, com os povos tupi, são exemplos de tecnologia 
desenvolvida ao longo de milhares de anos. Essas tecnologias foram destruídas com a invasão 
europeia, que só valorizava ouro e madeira. Da mesma forma, ambos os biomas da Mata Atlântica 
com o Bioma Amazônico já eram interligados, como a presença Tupi na costa e na Amazônia 
demonstra, e isso também foi destruído com a invasão portuguesa. Hoje, precisamos retomar esses 
conhecimentos ancestrais e reconstruir a relação com a terra. 

 

FM: E como essa reconstrução aparece na experiência de vocês no Terra Vista? 
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JF: Aqui o solo era hostil. Isso é resultado da monocultura do cacau, que chegou a ocupar centenas 
de milhares de hectares. Foi o produtivismo que devastou o solo. A CEPLAC trouxe uma tecnologia 
importada, inadequada, plantando cacau em topo de morro. Isso fragilizou o sistema. Quando veio 
o fungo da vassoura-de-bruxa, ele encontrou plantas e solos fracos, e se espalhou rapidamente. 
Faltava biodiversidade para controlar e equilibrar. Por isso, reconectar com a Mata Atlântica é 
também reconectar com o solo e com a sociobiodiversidade. Nada pode ser monocultura. 
Monocultura é desastre do solo. Quando começamos a reconstrução com a gtransição agroecológica, 
em 2000, uma das primeiras orientações foi clara: “solo sadio, planta sadia, gente sadia”. É isso. 

 

FM: Você também critica a cadeia global do cacau, e que impacta nos preços desiguais ao longo da 
cadeia de produção do chocolate. Como isso se relaciona com o território? 

JF: O que houve aqui no sul da Bahia foi um extrativismo predatório. Levavam toda a matéria-prima 
e deixavam 3% da receita. Mesmo com a melhor amêndoa de cacau do mundo, ficávamos com muito 
pouco. Hoje, com a manteiga de cacau, o valor é ainda maior, mas o roubo das grandes multinacionais 
também. Essa monocultura do cacau destruiu não só a economia local, mas o conhecimento dos 
povos que viviam aqui, perdeu seus territórios e foram escravizados. Agora estamos resgatando esses 
saberes ancestrais, mas ainda dentro de uma lógica desigual. O grande conhecimento dos povos aqui 
foi a cabruca: esse é o grande sistema para a produção florestal. A cabruca é um sistema construído 
pelos povos Tupi. É uma tecnologia indígena, e que depois foi aprendida pelos africanos1. 

 

FM: Você costuma falar da importância das tecnologias ancestrais. Como elas se articulam com a 
questão climática? 

JM: Essas tecnologias que precisamos para viver neste planeta elas já existiam: o manejo de solo, a 
diversidade de sementes, a circulação de conhecimentos entre povos. Os indígenas faziam roça, 
plantavam árvores frutíferas e seguiam caminhando. Quando voltavam, encontravam o território 
regenerado. As plantas sadias, o solo sadio. Isso é fundamental para pensar a crise climática. Uma das 
soluções é plantar floresta. As árvores funcionam como bombas bióticas, regulando o ciclo da água 
e o clima. Isso já existia aqui, com o sistema da cabruca, dos os sistemas indígenas de produção, de 
trocas, de cuidado do território. Mas nossa mentalidade dominante é eurocêntrica e destrutiva. 

Veja o que está acontecendo com o Cerrado. O Cerrado é um dos biomas mais antigos do mundo, 
que regula água e clima, e está sendo destruído pelo agronegócio. Os desastres que vemos hoje são 

 
1 Embora Joelson Ferreira interprete a cabruca como uma tecnologia ameríndia e afrodiaspórica, associada aos 

conhecimentos territoriais dos povos originários e das populações negras do sul da Bahia, parte da literatura 
especializada compreende a cabruca como um sistema historicamente consolidado pelos próprios 
cacauicultores regionais, distinguindo-o das agroflorestas indígenas e quilombolas. No contexto, há uma 
apresentação da cabruca em um uso distinto da elite cacaueira, uma vez que passa a ser construído a partir do 
trabalho coletivo. Sobre esse debate, ver Guimarães (2018). 
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consequência disso. O que fazem com o Cerrado na Bahia, no MATOPIBA, é produzir a nossa 
própria destruição. 

 

FM: E como você avalia o debate climático global, especialmente após sua participação na COP? 

JM: Estive em todas essas grandes conferências do clima organizadas pela ONU no Brasil. Eu fui à 
Rio-92, à Rio+20 e à COP30. Na Rio-92 eu tive um despertar ecológico, e foi no mesmo ano que 
fizemos a ocupação que deu origem a este assentamento onde estamos. Mas hoje vejo um cenário 
político muito preocupante. 

Na COP, o que existe é uma separação: indígenas de um lado, movimentos sociais de outro, e o 
debate real acontecendo entre grandes ONGs, corporações e o agronegócio, com os governos e 
quase sempre em inglês, afastando o povo. Há uma fragmentação entre os próprios movimentos. 
Indígenas, quilombolas e trabalhadores rurais não conseguem construir uma aliança estratégica. Isso 
enfraquece qualquer possibilidade de transformação. 

E os povos que têm as soluções não são ouvidos. Enquanto isso, bancos públicos e governos seguem 
financiando os destruidores. 

 

FM: Então não há alternativa dentro desse modelo? 

JF: Do jeito que está, é difícil. O sistema transforma tudo em mercadoria. A sociedade está alienada 
pelo consumo. A destruição é tratada como progresso. Quem destrói é visto como civilizado. Quem 
preserva é tratado como atraso. É uma inversão completa de valores e de sentido. A encruzilhada que 
enfrentamos é semelhante à de outras civilizações que entraram em colapso na história da 
humanidade: arrogância, prepotência, incapacidade de reconhecer os limites. 

 

FM: Após a COP30 o senhor esteve em um encontro, pela primeira vez, com os Kayapó, na 
Amazônia. Como foi essa experiência de aproximação das lutas? 

JF: A ideia de construir alianças dos povos entre os diferentes biomas é importante. Mas o que vi foi 
a forte presença de interesses minerários, com grandes empresas tentando acessar as riquezas dos 
territórios, e uma dominação muito forte da Vale. As empresas agem de forma muito pesada, inclusive 
no processo de cooptação, que transforma os povos em dependentes. Isso enfraquece as 
possibilidades de autonomia. 

É fundamental aproximar as lutas, mas precisamos ter cuidado com a “onguização", assim como as 
artimanhas de empresas como a Vale, que tentam tapear os povos para acessar minérios 
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FM: Através da Teia dos Povos, o senhor tem desenvolvido um trabalho de recuperação da Mata 
Atlântica junto do povo Maxakali? Como tem sido essa experiência de aliança ecológica? 

JF: Com os Maxakali o trabalho é de base: primeiro, plantar comida para matar a fome; depois, plantar 
a floresta. Não adianta ter metas grandiosas de projetos se o solo não estiver preparado e a barriga 
não estiver cheia. Assim tem sido feito, e é uma aliança muito importante. Os Maxakali vieram até o 
Assentamento Terra Vista e perguntaram como recuperar o território deles. Expliquei que a natureza 
se regenera, mas em tempos muito longos. Eles precisam agir junto com a natureza. Primeiro, parar 
práticas que degradam o território. Depois, produzir alimento. Em seguida, recuperar a floresta. 

É um processo em etapas: comida, organização, e depois floresta — o que chamamos de “poupança 
verde”. 

 

FM: E quais são os principais desafios hoje para consolidar essa transição agroecológica? 

JF: São muitos. Há pressão do agronegócio, dos meios de comunicação, das políticas públicas. Até 
dentro dos assentamentos existe influência da lógica da monocultura e do lucro rápido. 

A escola é um ponto central. Precisamos formar uma nova consciência. Mas o sistema educacional 
muitas vezes reproduz o modelo dominante. 

Também há disputa política direta. Experiências como a nossa incomodam, porque mostram que 
outro caminho é possível. 

 

FM: Qual é a grande encruzilhada que enfrentamos?  

JF: A encruzilhada é a arrogância da civilização eurocêntrica e capitalista. Eles não ouvem quem tem 
as soluções. O planeta vai radicalizar contra essa civilização que se diz humana, mas que destrói o 
Cerrado, as águas e os ventos. Se não mudarmos a mentalidade imediatista e monoculturista, a 
destruição será total. Minha esperança reside na educação das crianças e na construção de uma escola 
intercultural que unifique os povos e consolide a transição agroecológica. Esse horizonte de mudança 
passa pela reconstrução da relação com a terra, pelo fortalecimento dos saberes ancestrais e pela 
construção de alianças reais entre os povos. Sem isso, a tendência é de agravamento da crise. Com 
isso, ainda existe possibilidade de regeneração.… 
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